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  ACÓRDÃO

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
COMINATÓRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
PLANO  DE  SAÚDE.  APOSENTADORIA  E
PERMANÊNCIA  EM  ATIVIDADE  NA  MESMA
EMPRESA.  DEMISSÃO  POSTERIOR.
CONTRIBUIÇÃO POR MAIS DE VINTE ANOS.
CONTINUIDADE DO PLANO. POSSIBILIDADE.
INTELIGÊNCIA  DO ART.  31,  §1º,  DA  LEI  Nº
9.656/98.  SENTENÇA  DE  PARCIAL
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DA  RÉ.
SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  NÃO
CABIMENTO.  PRELIMINAR  REJEITADA.
MÉRITO.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI  Nº
9.656/1998.  INAPLICABILIDADE.
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  PELA
DEMANDANTE. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO DO APELO. 

1.  A  lei  processual  civil  só  admite  o
sobrestamento,  no  âmbito  dos  Tribunais  de
Justiça, dos Recursos Extraordinários contendo
matéria que está sendo analisada pelo Supremo
Tribunal Federal em sede de repercussão geral.
Como o presente feito encontra-se em fase de
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análise  da  Apelação,  não  é  possível  o
sobrestamento.

2. Considerando que houve a contribuição pelo
período superior a 20 anos e que o contrato foi
encerrado  em outubro  de  2012,  a  Autora  tem
direito  a  permanecer  no  referido  plano,  nas
mesmas condições de cobertura assistencial de
que gozava quando da vigência do contrato de
trabalho, desde que assuma o seu pagamento
integral, a teor do art. 31 da Lei 9.656/98.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar a preliminar
e, no mérito, por igual votação, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 168.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  pela  Unimed  João
Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico contra sentença prolatada
pelo MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível da Capital nos autos da ação
cominatória de obrigação de fazer c/c indenização por danos morais e
pedido liminar, proposta por Ana Lúcia de Freitas, ora apelada, em face
da sociedade recorrente.

Na sentença atacada,  o  douto  magistrado  a quo julgou
procedente em parte o pedido formulado na peça inicial, condenando a
parte  promovida  a  assegurar  o  direito  da  autora  de  continuar  como
beneficiária  do  plano  de  saúde  nas  mesmas  condições  de  cobertura
existentes  quando  da  vigência  do  contrato  de  trabalho,  devendo,  a
autora, assumir o pagamento integral da prestação correspondente à sua
contribuição, deferindo a obrigação de fazer em tutela antecipada, que
deverá  ser  cumprida  em 10 (dez)  dias,  com a  entrega  da  carteira  à
autora e a emissão dos boletos.

Inconformada,  a  operadora  de  plano  de  saúde  litigante
interpôs o presente apelo, pugnando pela reforma do decisum objurgado
e improcedência  total  do  pedido,  arguindo,  em sede de  preliminar,  a
necessidade de sobrestamento do feito até o julgamento da ADI nº 1931,
por se tratar de matéria de repercussão geral. 

No mérito, alega, em síntese, que a Lei 9.656/98 não é
aplicável ao contrato sob discussão, em razão do referido instrumento ter
sido assinado em 1992, ou seja, anterior à legislação regulamentadora, a
qual prevê a aplicabilidade do direito aos contratos firmados a partir de
02 de janeiro de 1999. Alega, ainda, ser inegável a ausência de dano
moral na hipótese, posto que não ocorrera qualquer violação da esfera
moral da recorrida.
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Devidamente  intimada,  a  recorrida  não  apresentou
contrarrazões, vide certidão fls. 159-v.

Processo que dispensa a intervenção Ministerial, por força
da recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o
art. 1781, do novo Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
recursal (intrínsecos2 e extrínsecos3), conheço do apelo. 

Inicialmente,  cabe referir  que,  nos termos do art.  14 do
CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os
atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a
vigência da norma revogada:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.

Dessa  forma,  aplicam-se  ao  presente  processo  as
disposições constantes do CPC/1973, em vigor quando do ajuizamento
da ação, da prolação da sentença e da interposição deste recurso.

Pois bem. 

Oportuno  destacar,  precipuamente,  a  alegação  da
recorrente  no  sentido  de  sobrestamento  do  feito  até  o  julgamento
ulterior de ação direta de inconstitucionalidade referente ao tema.

Com efeito tal argumento não merece guarida, pois, a teor
do  que  leciona  o  art.  543-B,  do  CPC,  somente  poderá  haver
sobrestamento de demanda em razão da repercussão geral, quando tal
feito se encontrar em fase de Recurso Extraordinário, o que não é o caso
dos autos.  Nessa linha de raciocínio,  a nossa Corte de Justiça já se
manifestou, vejamos:

“APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO,  DANOS  MORAIS  E  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA.  PLANO  DE  SAÚDE.  PRELIMINAR.

1 Art. 178   O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da
ordem  jurídica  nas  hipóteses  previstas  em  lei  ou  na  Constituição  Federal  e  nos  processos  que
envolvam:
I – interesse público ou social;
II – interesse de incapaz;
III – litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana.
Parágrafo único.  A participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção
do Ministério Público.

2 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
3 Tempestividade e regularidade formal.
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SOBRESTAMENTO  DO  FEITO.  REJEIÇÃO.
PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  REAJUSTE  EM
DECORRÊNCIA DE ALTERAÇÃO DA FAIXA ETÁRIA DO
USUÁRIO.  MAJORAÇÃO  DO  VALOR  DAS
MENSALIDADES.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DO
ESTATUTO DO IDOSO.  NORMA DE ORDEM PÚBLICA.
APLICABILIDADE  IMEDIATA.  VEDAÇÃO  DE
DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDADE. RESTITUIÇÃO
SIMPLES.  INEXISTÊNCIA  DE  MÁ  FÉ.  PRECEDENTES
DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AOS
RECURSOS. -  Somente poderá ocorrer sobrestamento
de demanda em razão do instituto da repercussão geral,
quando  tal  feito  se  encontrar  em  fase  de  recurso
extraordinário, nos termos do art. 543-b do Código de
Processo Civil.” (TJPB – Proc. nº 00369949820108152001
– Rel. Des. José Ricardo Porto – Julgamento: 07/08/2014).
[Em destaque].

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO
DE SAÚDE.  REAJUSTE DA MENSALIDADE EM RAZÃO
DA  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA.  PRELIMINAR.
MATÉRIA  EM  QUE  FOI  RECONHECIDA  A
REPERCUSSÃO GERAL NO STF. SOBRESTAMENTO DO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART.
543-B, §1º, DO CPC. REJEIÇÃO. − A lei processual civil
só admite o sobrestamento, no âmbito dos Tribunais de
Justiça, dos Recursos Extraordinários contendo matéria
que  está  sendo  analisada  pelo  Supremo  Tribunal
Federal em sede de repercussão geral. Como o presente
feito encontra-se em fase de análise da Apelação, não é
possível  o  sobrestamento.” (TJPB  –  Proc
00458199420118152001 – Rel. Des. Marcos Cavalcanti de
Albuquerque – Julgamento: 07/08/2014). [Em destaque].

Sobre o tema, o próprio STF decidiu que o fato de não ter
sido proferido julgamento final em ação direta de inconstitucionalidade,
não implica o sobrestamento de processos em que se discutam a mesma
matéria, vejamos:

“DIREITO  PREVIDENCIÁRIO  E  CONSTITUCIONAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  RESSARCIMENTO  AO  SUS.
JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  ADI  1.931/DF.  JULGAMENTO  DE
MEDIDA CAUTELAR.   JULGAMENTO   IMEDIATO   DE
OUTRAS  CAUSAS  IDÊNTICAS.  VIOLAÇÃO
CONSTITUCIONAL  DE CARÁTER REFLEXO,  INDIRETO
OU NÃO PREQUESTIONADO.  1.  A  existência  de  outras
decisões que corroboram o entendimento    adotado pela
decisão agravada, independentemente de seu trânsito  em
julgado, autorizam  a aplicação  do  art. 557 do  CPC. 2. O
fato   de   não   haver,  ainda,  julgamento  final  da  ADI
1.931/DF, não impede o julgamento de outras causas,
versando o mesmo tema, pelas turmas ou ministros do
Supremo  Tribunal  Federal,  nem  é  fundamento  para
sobrestamento  de  processos  em  que  se  discutam  a
mesma  matéria. Precedentes.  3.  Os  dispositivos
constitucionais alegadamente violados padecem do vício da
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ausência do prequestionamento ou, quando muito,   só se
mostram de forma indireta ou reflexa. 4. Agravo regimental
improvido."  (STF  -  AI:  673253  SC  -  Relator:  Min.  Ellen
Gracie - Julgamento: 26/10/2010 ). [Em destaque].

Ademais, colhe-se, da jurisprudência da 2ª e 8ª Vara Cível
da  Capital,  colacionada  nas  razões,  que  a  matéria  posta  difere  da
matéria destes autos, vez que, nos citados juízos, trata de aplicação do
estatuto do idoso a contrato de saúde firmado anterior a sua vigência e,
na hipótese, a parte interessada não é idosa, conforme se observa no
documento juntado à fl. 15.  

Assim,  rejeito o pedido preliminar de sobrestamento do
feito.

No mérito,  compulsando-se os autos  e  analisando-se a
casuística posta em deslinde, há de se adiantar que o presente recurso
apelatório  não merece qualquer  provimento,  porquanto a sentença se
afigura irretocável e isenta de vícios.

De pronto, importa consignar que os contratos de planos
de saúde estão submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, nos
termos do artigo 35 da Lei nº 9.656/98, pois envolvem típica relação de
consumo. Assim, incide, na espécie, o artigo 47 do CDC, que determina
a interpretação das cláusulas contratuais de maneira mais favorável ao
consumidor.

No mesmo norte, colaciono súmula editada pelo Eg. STJ
sobre a matéria discutida: 

"Aplica-se  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  aos
contratos  de  plano  de  saúde.  (Súmula  469,  SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 06/12/2010)."

Ficou  demonstrado  nos  autos  que  a  Promovente  é
beneficiária de plano de saúde oferecido pela Promovida, desde 23 de
março de 1992, sendo o contrato aditado por três períodos distintos e,
que, embora aposentada em julho de 2010, continuou laborando a autora
até abril  de 2012,  quando foi  demitida sem justa causa,  contribuindo,
assim, com o plano de saúde, por 20 (vinte) anos e alguns dias.

Portanto,  a  Apelada preencheu os  requisitos  do ar.  31,
§1º, da Lei nº 9.656/98, in verbis:

Art. 31. Ao aposentado que contribuir para produtos de que
tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei, em decorrência
de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de dez anos, é
assegurado o direito de manutenção como beneficiário, nas
mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava
quando  da  vigência  do  contrato  de  trabalho,  desde  que
assuma o seu pagamento integral.

§ 1º Ao aposentado que contribuir para planos coletivos de
assistência à saúde por período inferior ao estabelecido no
caput  é  assegurado  o  direito  de  manutenção  como
beneficiário,  à  razão  de  um  ano  para  cada  ano  de
contribuição,  desde que assuma o pagamento integral  do
mesmo.
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Nesse diapasão:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS.  PLANO  DE  SAÚDE.
MANUTENÇÃO.  CONTRATO  DE  PLANO  DE  SAÚDE
COLETIVO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 31,
§  1º  DA  LEI  9.656/98.  EXCLUSÃO  DE  BENEFICIÁRIO.
PLANO  DE  SAÚDE  INDIVIDUAL.  RESCISÃO.  DANOS
MORAIS E MATERIAIS. DEVER DE MANTER O AUTOR
NO  PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO  PELO  IGUAL
PERÍODO DE TEMPO TRABALHADO. DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO. DEVER DE RESSARCIR OS VALORES
PAGOS  À  TÍTULO  DE  DANOS  MATERIAIS.  CASO
CONCRETO.  DADO  PARCIAL  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.  (Apelação  Cível  Nº  70062274493,  Quinta
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Léo Romi
Pilau Júnior, Julgado em 24/06/2015).

A circunstância da Promovente ter permanecido no labor,
na mesma empresa, depois da aposentadoria, não lhe retira o direito que
foi adquirido, incidindo, pois, o art. 5º, XXXVI da CF/88, não podendo as
regras da Ré prevalecer sobre esse princípio.

Desse modo, como bem destacou o juiz sentenciante no
dispositivo.

“JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS,
para  determinar  que  a  promovida  assegure o  direito  da
autora de continuar como beneficiária  do plano de saúde
nas mesmas condições de cobertura existentes quando da
vigência do contrato de trabalho, devendo, a autora, assumir
o pagamento integral  da prestação correspondente à sua
contribuição...”

DISPOSITIVO

Diante  do  esposado,  rejeito  a  preliminar  e,  no  mérito,
DESPROVEJO o Recurso Apelatório, mantendo incólume a sentença a
quo.

É o voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e  Benevides. Participaram do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos
Antônio Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

            Juiz Carlos Antonio Sarmento 

                     Relator Convocado
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